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introdução

 Ao final do século XIX, o atraso educacional do Brasil era uma reali-
dade há muito reconhecida por publicistas, políticos e governan-

tes. Por volta de 1900, a taxa de matrícula nas escolas primárias do país 
chegava a apenas 29 crianças por 1.000 habitantes, enquanto Estados 
Unidos (203), Canadá (185) e Alemanha (158) alcançavam índices mais 
de cinco vezes maiores. Mesmo na América Latina o Brasil situava-se 
entre os países com as menores taxas de matrícula, muito atrás, por 
exemplo, de Argentina (98), Uruguai (79), Peru (72) e Chile (68) (Bra-
sil, 1916: CCXX-CCXXI; Brasil, s.d.:1398). Os números do Brasil eram 
o reflexo das políticas educacionais implementadas por províncias e, 
depois, estados. Desde a lei geral de 15 de outubro de 1827, corrobo-
rada pelo Ato Adicional de 12 de agosto de 1834, a instrução primária 
permaneceu sob jurisdição das províncias, atribuição igualmente con-
ferida aos estados pela Constituição republicana de 18911.

São Paulo, vivendo então um excepcional crescimento econômico es-
timulado pelas exportações de café e atividades relacionadas, encon-
trava-se em uma situação peculiar. Embora em meados do século XIX 
a Província se situasse abaixo da média nacional em matrículas, já na 
década de 1880 São Paulo havia superado seu relativo atraso frente a 
outras unidades administrativas do Império, alcançando posição de 
liderança no país em 1920 ao lado de Santa Catarina e Distrito Federal. 
Não obstante esse expressivo desempenho, São Paulo não se distan-
ciou muito dos países mais atrasados educacionalmente da Europa, 
como Portugal, e suas taxas de matrícula não passaram de metade do 
índice da Argentina, a nação líder da educação primária na América 
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Latina. Por sua vez, o Brasil como um todo continuou exibindo nas pri-
meiras décadas do século XX um dos piores indicadores educacionais 
no mundo, não apenas inferiores aos dos países mais atrasados na ins-
trução primária da Europa, como também equivalentes aos das nações 
com os menores níveis educacionais na própria América Latina (como 
Bolívia e Guatemala). São esses resultados frente a outros países, como 
notado por Stanley Engerman, Elisa Mariscal e Kenneth Sokoloff, que 
tornam o Brasil e suas unidades administrativas um caso especial para 
o estudo das trajetórias divergentes de instituições da educação pri-
mária, instituições políticas e desempenho econômico nas Américas. 
Se os níveis educacionais das nações tiveram algum efeito sobre seu 
crescimento econômico de longo prazo, uma importante questão a ser 
investigada diz respeito às condições da oferta de educação primária 
tanto em países específicos e suas regiões quanto em termos interna-
cionais (Engerman, Mariscal e Sokoloff, 2009:3-95, 105).

Vistos sob o ângulo das comparações internacionais, os resultados 
negativos da instrução primária do Brasil contrastam com as ava-
liações mais frequentes sobre o sistema educacional do país a par-
tir da proclamação da República e nas primeiras décadas do século 
XX. Com a liderança de São Paulo, as políticas implementadas pelos 
republicanos promoveram mudanças abrangentes na organização e 
nos métodos pedagógicos da instrução pública, bem como levaram 
à ampliação das matrículas do ensino primário. Essas mudanças são 
geralmente entendidas como parte de um projeto maior de transfor-
mação das instituições políticas, ideológicas e econômicas que conso-
lidaram o poder de uma nova elite cafeeira que emergiu como grupo 
social hegemônico da Primeira República2. 

Não obstante, e apesar dos resultados positivos obtidos durante as 
primeiras décadas do século XX, a ênfase excessiva – e muitas vezes 
apologética – nas políticas educacionais após a instalação da Repú-
blica obscurece dois fatos centrais do período: primeiro, que o acesso 
à educação primária para a maioria das crianças em idade escolar 
continuou altamente restrito e desigual, com o Brasil mantendo-se 
entre as nações com os piores indicadores educacionais do mundo, 
tal como acontecia em meados do século XIX; segundo, que o au-
mento das despesas e matrículas na instrução primária em São Paulo 
situou-se significativamente abaixo da capacidade de investimen-
to público permitida pelo aumento excepcional das receitas fiscais 
durante o boom da economia cafeeira no período. Como resultado, 
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quando são consideradas as rendas públicas disponíveis, o esforço 
fiscal dedicado à instrução primária nas primeiras décadas da Repú-
blica em São Paulo foi substancialmente menor do que o realizado 
durante os últimos anos do Império.

Trataremos dessas questões em detalhes a seguir. A primeira seção 
apresenta dados e estimativas de despesas com instrução primária 
em São Paulo entre 1880 e 1920, compreendendo portanto a última 
década do Império e os anos de consolidação do regime republicano. 
A segunda seção reconstitui os dados de matrícula no ensino elemen-
tar, comparando-os no final com os indicadores de outros estados e 
países. A última seção resume as conclusões principais.

As despesas com instrução pública

Enquanto em 1855 as despesas per capita com instrução pública na 
província de São Paulo alcançaram apenas 83% da média brasileira, 
esses gastos superaram em 21% a média nacional em 1886. Ainda 
assim, nesse último ano outras províncias – tais como Pará, Espírito 
Santo, Pernambuco e Rio de Janeiro – apresentavam índices substan-
cialmente superiores ao registrado por São Paulo. Nas três décadas 
seguintes, porém, o crescimento das despesas no ensino paulista con-
tinuaria acelerado e, em 1920, São Paulo alcançaria a liderança dos 
gastos com instrução pública no Brasil.

A Figura 1 sintetiza esses indicadores para um conjunto de provín-
cias e estados selecionados. Em 1907, o Estado de São Paulo deu um 
salto em relação à média nacional de gastos com a instrução pública 
(isto é, abrangendo todos os níveis de ensino, além do primário). De 
fato, a diferença de São Paulo, cuja despesa média per capita era 21% 
maior do que a média brasileira em 1886, subiu para 144% em 1907. 
Duas das províncias que em 1886 possuíam níveis de dispêndio real 
maiores do que São Paulo – Rio de Janeiro (178) e Rio Grande do Sul 
(137) – foram ultrapassadas na primeira década do século XX. O Es-
tado do Rio de Janeiro chegou a ficar abaixo (89) da média nacional 
em 1907, enquanto o Rio Grande do Sul (145) aumentou a distância 
em relação ao conjunto dos estados. Ainda nesta época, dois estados 
da região Norte, vivendo seu próprio boom com as exportações de 
borracha, possuíam despesas por habitante mais elevadas do que São 
Paulo: Pará, com índice de 395, e Amazonas, com 3133. 
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Na década de 1910, São Paulo prosseguiu expandindo suas despesas 
com instrução pública em ritmo mais acelerado do que o de outros 
estados, alcançando um gasto per capita três vezes maior do que a mé-
dia nacional (índice de 301) em 1920. O Rio Grande do Sul teve que-
da relativa no indicador (117), enquanto Rio de Janeiro (91), Minas 
Gerais (69) e Bahia (24) praticamente mantiveram suas despesas por 
habitante em relação ao início do século (Figura 1). Amazonas (146) 
e Pará (108), por sua vez, sofreram declínio relativo em 1920 ainda 
maior do que o Rio Grande do Sul, provavelmente já por reflexo do 
colapso das exportações de borracha sobre as suas finanças públicas. 
Portanto, ao final de três décadas após a derrubada da Monarquia, o 
Estado de São Paulo concluiu um ciclo que o levou a uma posição de 
liderança nos investimentos em ensino público no Brasil4.

Figura 1
Despesa per capita com instrução pública, Estados selecionados, 1886-1920 

(Brasil = 100)

Fonte: Colistete (2016).

Um quadro mais detalhado da evolução das despesas de São Paulo 
com a instrução pública e, em especial, as escolas primárias é apre-
sentado na Tabela 1, que traz a média quinquenal dos gastos com ins-
trução pública e primária em relação às despesas do governo de São 
Paulo entre os anos de 1881 e 1920. Os gastos com instrução primária 
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até 1888 foram estimados a partir das leis orçamentárias aprovadas 
pela Assembleia Legislativa, com exceção dos anos de 1883 e 1887, 
quando foi possível obter as despesas efetivas nos balanços das con-
tas públicas estaduais5. A partir de 1889, os dados correspondem aos 
gastos com instrução primária efetivamente realizados pelo governo 
estadual.

Tabela 1 
Despesas com instrução, governo de São Paulo (1881-1920) (em porcentagem da 

despesa pública total, médias quinquenais)

Anos Instrução pública Instrução primária

1881-1885 14,9 14,1

1886-1890 17,3 16,1

1891-1895 8,2 6,9

1896-1900 12,3 8,9

1901-1905 14,4 10,6

1906-1910 13,6 10,4

1911-1915 14,9 11,3

1916-1920 18,4 14,0
Fontes: São Paulo, Orçamentos e balanços (até 1888); São Paulo (1912:216; 1940:9).
Nota: os anos indicados até 1890 referem-se aos anos fiscais; por exemplo, o ano de 1885 correspon-
de ao ano fiscal de 1884-1885. A partir de 1890, o ano fiscal é igual ao próprio ano-calendário.

O primeiro fato a ser observado é que as despesas com instrução pú-
blica e primária continuaram aumentando em relação ao total dos 
gastos governamentais na última década do Império, tal como vinha 
ocorrendo nos anos anteriores. Assim, o dispêndio com a instrução 
pública atingiu 17,3%, com a instrução primária chegando a 16,1% 
dos gastos totais do governo de São Paulo em 1886-1890. Já nos anos 
imediatamente posteriores à proclamação da República, houve acen-
tuada queda relativa das despesas públicas com ensino em São Pau-
lo – 8,2% com instrução pública e 6,9% com instrução primária no 
quinquênio 1891-1895 (Tabela 1). Em parte, essa redução deveu-se 
ao declínio absoluto das despesas em termos reais ocorrido no ano 
de 1892, de 35% no caso da verba para instrução pública e 38% para 
instrução primária. Mas a causa principal da queda relativa foi que o 
crescimento real dos gastos com educação ocorrido nos outros anos 
do quinquênio revelou-se muito inferior ao ocorrido nas despesas 
estaduais, impulsionadas pelo aumento das receitas durante o iní-
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cio da República. Enquanto a despesa global do Estado de São Paulo 
praticamente quintuplicou entre 1890 e 1895, os gastos reais com a 
instrução pública pouco mais que dobraram e as despesas com ins-
trução primária cresceram ainda menos (81%)6.

Nos anos seguintes, a instrução pública recuperou sua participação 
nas despesas do Estado de São Paulo e chegou a ultrapassar (18,4%), 
em 1916-1920, o percentual registrado no último quinquênio do Im-
pério (17,3%). Por outro lado, o aumento da participação relativa da 
instrução primária nas despesas totais foi mais lento e limitado. Em 
1896-1900, os gastos com instrução primária situavam-se em torno 
de 9% das despesas ordinárias do Estado de São Paulo contra uma 
participação de 16% em 1886-1890. Em 1916-1920, os percentuais 
das escolas primárias subiram para uma média de 14%, o que fi-
cava ainda assim abaixo do alcançado no final do Império (Tabela 
1). Essa evolução desigual indica que o aumento das despesas com 
instrução pública nas primeiras décadas da República favoreceu os 
outros níveis do ensino em detrimento da instrução primária.

Como o ensino básico tinha abrangência mais ampla e absorvia a 
maior parte dos recursos da instrução pública, a despesa per capi-
ta (total da população) com instrução primária superou por ampla 
margem a realizada com a instrução secundária e, a partir de 1893, 
a instrução superior no Estado de São Paulo. Em 1894, por exemplo, 
a despesa com escolas primárias foi de 1.248 réis por habitante, en-
quanto os gastos com ensino secundário atingiram 154 réis, e com 
ensino superior, 77 réis por habitante (em valores de 1913) (Colis-
tete, 2016: Apêndice B, Tabela B-11). Mas, como já observado, as 
despesas com instrução pública do governo de São Paulo evoluíram 
de maneira distinta de acordo com os níveis de ensino. 

A Figura 2 compara o crescimento das despesas reais do governo 
de São Paulo com instrução primária, secundária e superior entre 
1889 e 1920. Os índices do primeiro gráfico da Figura 2 têm como 
base o ano de 1894, a fim de capturar o primeiro exercício fiscal em 
que os gastos com ensino superior tornaram-se substanciais após 
o início das despesas com universidades em 1893. A Figura mostra 
que a despesa real per capita com instrução primária mais que tri-
plicou entre o último ano fiscal do Império, 1889 (índice igual a 82), 
e 1914 (285), declinando em seguida até 1919 (177) e apresentando 
leve recuperação em 1920 (183). Não há dúvida, portanto, de que 
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o crescimento das despesas com instrução primária durante o pe-
ríodo republicano foi expressivo, mesmo com a queda relativa dos 
gastos reais per capita a partir de 1915.

A primeira parte da Figura 2 também mostra, no entanto, que o cresci-
mento mais significativo das despesas com instrução pública ocorreu 
no ensino secundário. Saindo de um nível per capita reduzido em 1889 
(índice igual a 35, 1894 = 100), os gastos com escolas secundárias multi-
plicaram-se mais de 16 vezes em termos reais até meados da década de 
1910 (1914 = 582), declinando drasticamente nos anos seguintes (1920 
= 269). Os estabelecimentos de nível secundário incluíam ginásios, es-
colas complementares e escolas normais, que se espalharam pela capi-
tal e pelo interior do estado. Outro nível que passou por uma rápida 
expansão foi o ensino superior, com a criação da Escola Politécnica em 
fevereiro de 1894. Os gastos per capita com o ensino superior mais que 
triplicaram (índice de 359) até 1906, perdendo fôlego nos anos seguin-
tes até a instalação da Faculdade de Medicina e Cirurgia em 19137.

Figura 2 
Despesa real e participação dos níveis de ensino, governo de São Paulo (1889-1920)

Fontes: São Paulo (1912:216; 1940:9-10)..
Nota: na parte (b) da Figura, além dos níveis de ensino citados, as despesas do estado incluíam ensino 
profissional, subvenções e despesas diversas.
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O acelerado crescimento das despesas com instrução secundária e a 
inauguração das escolas públicas superiores levaram, naturalmente, 
a um declínio relativo da instrução primária nas despesas totais com 
ensino público no Estado de São Paulo. Como mostra o segundo grá-
fico da Figura 2, a participação das escolas primárias nos gastos es-
taduais com instrução pública declinou de 89,8% em 1889-1890 para 
uma média de 72,7% entre 1896-1900, quando os efeitos combinados 
dos investimentos nas escolas secundárias (13,6% do total) e superior 
(6,9%) tiveram pleno efeito. Nos anos seguintes, as despesas com ins-
trução primária mantiveram-se em torno da média de 75%-76% dos 
gastos com instrução pública em São Paulo. 

O aumento do gasto per capita com instrução primária indicado 
por esses números conta apenas parte da história. Como vimos 
anteriormente, houve queda no comprometimento das receitas 
públicas com as escolas elementares nas primeiras décadas da 
República, em relação aos últimos dez anos do Império (Tabela 1). 
Por esse motivo, o aumento da despesa com instrução primária 
durante o período republicano pode ser considerado mais um efeito 
do excepcional crescimento das receitas tributárias na época do que 
a consequência de um maior empenho governamental na ampliação 
da oferta de vagas nas escolas. Podemos avaliar de forma mais 
precisa esse resultado recorrendo a um conceito de esforço fiscal 
vinculado à educação primária – o que Peter Lindert chamou de 
“primary-school support ratio” (Lindert, 2004:44-45). Esse conceito – 
que podemos chamar de “esforço educacional” – leva em conta não 
apenas as despesas realizadas com instrução primária, mas também 
a receita arrecadada pelo governo relativamente à população, isto é, 
a capacidade de financiamento das despesas educacionais por parte 
do governo e dos contribuintes8. Formalmente, 

em que:
esfn = esforço educacional no ano n;
despn = despesa provincial com instrução primária no ano n;
recn = receita provincial total arrecadada no ano n;
matn = número de alunos matriculados nas escolas públicas de instru-
ção primária no ano n;
popn = população total do Estado de São Paulo no ano n.
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A Tabela 2 apresenta as médias quinquenais do esforço educacional 
na última década do Império e nos primeiros anos da República. Vê-
-se que os índices de esforço educacional chegaram a 8,8 e 8,2 nos dois 
quinquênios da década de 1880. No período republicano, contudo, o 
esforço educacional despencou, alcançando na maioria do período 
analisado índices em torno da metade dos registrados nas últimas 
décadas do Império, como em 1891-1895 (3,5) ou 1911-1915 (4,1).

Tabela 2
Esforço educacional com instrução primária, São Paulo (1881-1920)  

(médias quinquenais)

Anos Esforço educacional

1881-1885 8,8

1886-1890 8,2

1891-1895 3,5

1896-1900 4,6

1901-1905 7,1

1906-1910 5,7

1911-1915 4,1

1916-1920 4,0
Fontes: dados de receita e despesa totais, despesas com instrução primária e matrículas conf.  
Colistete (2016: Apêndice B, Tabelas B-2, B-4 e B-6).
Nota: esforço educacional calculado de acordo com fórmula no texto.

Esses números demonstram que o notável aumento na receita fiscal de 
São Paulo a partir dos primeiros anos da República não foi acompanha-
do por elevação correspondente do gasto por aluno matriculado. Essa 
tendência foi alterada apenas brevemente em 1901-1905 (índice de 7,1), 
retornando aos níveis de esforço anteriores logo em seguida (Tabela 2).

Uma outra forma de avaliar esses resultados discrepantes é por meio 
de um exercício simples, formulando o seguinte contrafactual: qual 
seria a despesa com instrução primária se o mesmo esforço educacio-
nal nos últimos 5 anos fiscais do período monárquico fosse mantido 
durante as primeiras décadas do regime republicano em São Paulo? 
Formalmente:
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em que:
despn = despesa contrafactual em mil-réis com instrução primária 
no ano n;
esfimp = média do esforço educacional nos últimos cinco anos fiscais 
do Império;
recn = receita arrecadada em mil-réis no ano n;
matn = total de alunos matriculados nas escolas estaduais de instru-
ção primária no ano n;
popn = população total do Estado de São Paulo no ano n.

As diferenças percentuais dos níveis contrafactual e efetivo do gasto com 
ensino primário (em valores de 1913) são apresentadas na Figura 3. En-
tre 1890 e 1899, o nível contrafactual da despesa com instrução primária 
mantém-se entre 57% e 152% acima da despesa efetivamente realizada 
durante a República, com exceção dos casos extremos em 1890 (-7%) e 
1892 (290%). Ou seja, nos primeiros anos do regime republicano em São 
Paulo o esforço educacional observado foi substancialmente inferior ao 
registrado no último quinquênio do Império. Mesmo com o aumento nas 
despesas per capita no ensino básico no início da República, o excepcional 
aumento das receitas públicas não foi acompanhado por um compromis-
so equivalente com a instrução primária por parte do governo estadual.

Figura 3
Diferença entre despesa contrafactual e efetiva, Estado de São Paulo (1890-1920) 

(em porcentagem)

Fonte: Colistete (2016).
Nota: Estimativa do autor a partir da metodologia e dos dados citados no texto.
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Essa conclusão pode ser estendida ao restante do período até 1920. 
A abrupta redução do hiato entre despesa efetiva e contrafactual de 
1900 a 1904, exibida na Figura 3, deve-se a uma circunstância atípica: 
no final de 1899, o governo estadual transferiu 547 escolas isoladas 
para as câmaras municipais, com uma redução entre 1899 e 1900 de 
15.736 crianças matriculadas nas escolas estaduais9. Para auxiliar as 
câmaras na manutenção das escolas transferidas, o governo consig-
nou um auxílio anual proporcional à população de cada município. 
Esse auxílio foi concedido nas três leis orçamentárias seguintes, até o 
ano de 190310. 

Deste modo, nos anos de 1900 a 1903, o governo estadual manteve 
a dotação às escolas das municipalidades, computando-a em suas 
despesas ordinárias, ao mesmo tempo que reduziu o número de 
alunos matriculados sob sua responsabilidade direta. Tal fato expli-
ca a elevação da despesa per capita com ensino primário do gover-
no estadual e, por decorrência, a queda da diferença entre despesa 
contrafactual e efetiva entre 1900 e 1903, conforme a Figura 3. Nos 
anos seguintes, quando as matrículas estaduais voltaram a crescer e 
a subvenção às câmaras foi suspensa, a diferença entre esses níveis 
subiu novamente e a despesa contrafactual manteve-se, na maioria 
das vezes, entre 50% e 100% acima da despesa efetiva até o final da 
década de 1910 (Figura 3).

A estimativa da despesa contrafactual também é relevante para ava-
liar a diferença entre o gasto realizado e o necessário para que todas 
as crianças fora das salas de aulas pudessem frequentá-las. O exercí-
cio pode ser realizado a partir dos números estimados pelo Diretor 
de Instrução Pública do Estado de São Paulo, Oscar Thompson, em 
1918. Thompson calculou as despesas adicionais para ampliação das 
cadeiras de instrução elementar necessárias para absorver 247.543 
crianças de 7 a 12 anos que permaneciam sem instrução, em compa-
ração com as 232.621 crianças que estavam matriculadas em escolas 
estaduais, municipais e particulares no Estado de São Paulo em 1918. 
Segundo o diretor, seria necessária a abertura de 4.951 novas cadeiras 
(razão de 1 professor para 50 alunos) que, com o vencimento anu-
al de 2:460$000 dos professores de escolas rurais, implicariam uma 
despesa extra de 11.882:400$000 do orçamento estadual. Diante desse 
resultado, Thompson sustentou que seria “pecuniariamente impossí-
vel” que o Estado de São Paulo arcasse com o gasto adicional, que se 
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somaria às já elevadas despesas de 15.115:940$000 realizadas com a 
instrução primária pública na época (Thompson, 1918:20, 25).

A pergunta, então, que pode ser feita é: qual seria a despesa com 
instrução primária do governo estadual caso o mesmo esforço educa-
cional nos últimos cinco exercícios fiscais do Império fosse replicado 
nas contas públicas de 1918? Tendo em vista que a diferença entre 
a despesa contrafactual e efetiva nesse ano foi de 75,5%, a despesa 
hipotética com instrução primária no exemplo utilizado por Oscar 
Thompson seria de 26.530:590$930 (1.75514 x 15.115:940$000)11. Esse 
valor é praticamente idêntico ao que o Diretor da Instrução Públi-
ca calculou como sendo o total das despesas com instrução primária 
(26.998:340$000) que permitiria a criação de 4.951 cadeiras para o en-
sino das crianças que se encontravam sem escola em 1918. 

Em outras palavras, dada a elevação das rendas públicas estaduais 
observada no período, um esforço educacional equivalente ao que foi 
realizado nos últimos anos do Império seria capaz de alfabetizar pra-
ticamente a totalidade das crianças de 7 a 12 anos em São Paulo no 
final da década de 1910. O fato das despesas efetivas com instrução 
primária não terem sido suficientes para abranger toda a população 
infantil em idade escolar não pode ser atribuído à ausência absoluta 
de recursos ou à incapacidade financeira do governo estadual. A in-
suficiência de verbas estaduais para as escolas primárias deveu-se às 
decisões quanto à alocação das rendas públicas existentes durante as 
primeiras décadas da República.

Na década de 1880, as finanças de São Paulo foram pressionadas pelo 
crescimento acelerado das demandas por serviços públicos regula-
res e também por novas atribuições assumidas pelo governo provin-
cial. A Figura 4 mostra que a Força Pública absorveu mais recursos 
(19,5%) do que a instrução pública (14,5%) em 1887.
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Figura 4
Gastos com serviços públicos na despesa pública total, Governo de São Paulo 

(1887-1920) (em porcentagem)

Fontes: São Paulo (1888; 1900); São Paulo, Annuario Estatistico, vários anos.

Com relação às despesas extraordinárias, os desembolsos com garan-
tias de juros para as ferrovias foram significativos, mas declinaram 
relativamente aos percentuais registrados na década de 1870: en-
quanto no exercício de 1879-1880 os repasses às companhias ferro-
viárias alcançaram 16,8% das despesas provinciais, as transferências 
diminuíram para 5,2% em 1882-1883 e 3,1% em 1886-188712. Não obs-
tante, outras despesas fora do orçamento ordinário cresceram rapida-
mente no período. A maior novidade foi o início dos subsídios para 
atrair imigrantes europeus para as fazendas de café. Começando com 
a lei no 36 de 21 de fevereiro de 1881, que autorizou o governo a gas-
tar 150 contos de réis com transporte de navio e construção de uma 
hospedaria para famílias vindas da Europa, as despesas com imigra-
ção subiram exponencialmente nos anos seguintes. No ano fiscal de 
1881-1882, esses gastos representaram 1,5% das despesas da provín-
cia de São Paulo, mas em 1884-1885 saltaram para 8,7% do total. A 
causa desse aumento foi a aprovação da lei provincial no 28 de março 
de 1884, que estabeleceu “a indenização das passagens” de navio de 
todos os membros (a partir de 3 anos) de famílias imigrantes da Eu-
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ropa e das Ilhas dos Açores e Canárias, bem como a criação de cinco 
núcleos coloniais, entre outras medidas13. Na Figura 4, vê-se que em 
1886-1887 a imigração totalizou 20,7% dos gastos provinciais e ul-
trapassou o despendido com a instrução pública por larga margem. 
No ano seguinte, os gastos com imigração explodiram e atingiram 
nada menos do que 78,5% dos dispêndios da Província, o que levou 
à contratação de empréstimos externos e lançamento de apólices do 
Tesouro para financiar as despesas extras14.

As consequências do crescimento dos recursos para a imigração fo-
ram notadas com clareza na época. Em 1888, o presidente da Provín-
cia, Rodrigues Alves, do Partido Conservador, observou que as recei-
tas arrecadadas eram mais que suficientes para financiar as despesas 
ordinárias, mas os gastos excepcionais com transporte e colocação 
de imigrantes eram responsáveis por um déficit explosivo. Em meio 
ao colapso do sistema de trabalho escravo, “o serviço de imigração” 
revestia-se de “caráter especial” e não podia deixar de ser realiza-
do “por créditos especiais e com o recurso de operações de crédito”, 
isto é, com recursos além das receitas ordinárias. Embora conside-
rasse que “o estado econômico da Província” fosse melhorar no fu-
turo “com o aumento natural da produção e consequente aumento 
da renda”, em grande parte decorrente da própria imigração, Rodri-
gues Alves alertava que “o déficit a esperar” deveria “subir a quantia 
avultadíssima”, como de fato ocorreu (São Paulo, 1888:38-39). 

Nos últimos meses de 1887, o presidente da Província teve de recor-
rer a sucessivos empréstimos em conta corrente e ao lançamento de 
letras do Tesouro para “acudir a pagamentos urgentes” e permitir 
“o andamento regular dos serviços” da administração pública. Seria 
necessário não apenas que o Legislativo prosseguisse com suas auto-
rizações ao governo para novos gastos com a imigração, mas também 
que permitisse a consolidação das dívidas em letras e em conta cor-
rente, “evitando-se assim o prejuízo que infalivelmente se dará nos 
outros serviços provinciais” (São Paulo, 1888:38-39). Já em março de 
1888, a Assembleia Legislativa aprovou a lei orçamentária do próxi-
mo exercício fiscal com uma autorização para que o governo levan-
tasse 7 mil contos de réis para “consolidar a dívida flutuante e para 
a que contrair com o serviço de imigração”15. Os recursos foram ob-
tidos com um empréstimo em Londres no mesmo ano, viabilizando 
o financiamento de despesas de 3.205 contos de réis (que equivaliam 
a 78,5% da receita total) com a imigração no exercício de 1887-1888. 



DADOS, Rio de Janeiro, vol.62(2):e20170105, 2019. 15-37

Renato Perim Colistete

Com os empréstimos internos e externos, portanto, o governo de São 
Paulo logrou preservar os recursos fiscais ordinários de um compro-
metimento insustentável com a política imigratória16. 

Em suma, diante da necessidade considerada urgente de atração de 
imigrantes, os governos provinciais não hesitaram em ultrapassar to-
dos os limites das rendas públicas e em recorrer a várias modalidades 
de endividamento interno e externo. Como ponderou em janeiro de 
1889 o novo presidente da Província, Pedro Vicente de Azevedo, do 
Partido Conservador, “[t]alvez haja quem suponha um pouco aven-
turoso o nosso procedimento”. Mas, prosseguia, “a emancipação dos 
cativos… veio nos colocar na contingência forçada de um acréscimo de 
trabalho no presente, de que não podemos isentar-nos”. O Presidente 
defendeu que “era razoável sacar das futuras gerações que nos hão de 
suceder adiantamentos em conta dos bens que lhes havemos de legar”. 
E concluiu com uma crença: “Tenho fé que não estamos fazendo um 
mau negócio, mesmo debaixo do ponto de vista econômico” (São Pau-
lo, 1889:154). A disposição e capacidade de mobilizar recursos fiscais 
em larga escala para um objetivo considerado prioritário – a imigração 
europeia – mostrou que a restrição das rendas públicas era uma noção 
relativa. Que a instrução primária não foi elevada a uma condição si-
milar à da imigração deveu-se mais às escolhas das políticas públicas 
do que à escassez de recursos no Estado de São Paulo.

Os sacrifícios impostos ao orçamento público pela concessão maciça 
de subsídios para a imigração europeia tiveram uma solução rápida 
e relativamente suave durante a década de 1890. A causa foi menos o 
efeito antecipado por Rodrigues Alves e Pedro Vicente de Azevedo, 
isto é, a elevação da produção e da renda resultante da entrada dos 
imigrantes, do que a própria continuidade do boom exportador e, so-
bretudo, a radical transformação das rendas públicas de São Paulo 
com a transferência do imposto de exportação para os estados sancio-
nada pela Constituição de 1891. Como vimos anteriormente, a receita 
do governo de São Paulo quadruplicou em termos reais apenas entre 
os anos de 1890 e 1892. Ao mesmo tempo, passado o momento de 
maior pressão sobre o orçamento estadual, as despesas com o ser-
viço de imigração estabilizaram-se e depois declinaram em termos 
absolutos ao final da década de 1890. Paralelamente, o desequilíbrio 
causado pelos gastos com a política imigratória foi transferido para 
a conta de juros e diferenças de câmbio, por meio do serviço dos em-
préstimos internos e externos para consolidação da dívida pública 
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estadual. O resultado foi que as despesas correntes, relacionadas di-
retamente com a imigração europeia, declinaram (para 2,1%) como 
proporção do total das despesas públicas em 1900, embora tenha su-
bido novamente para 6% em 1905, conforme pode ser visto na Figura 
4. Em 1910, o percentual da imigração ainda alcançava 4,5%, dimi-
nuindo para 1,7% das despesas estaduais em 1920. Enquanto isso, 
a instrução pública manteve aproximadamente sua participação no 
gasto público total no período (15,7% em 1900 e 1910 e 14,2% em 
1920), o que representava uma substancial elevação dos níveis abso-
lutos da despesa, como vimos antes. 

A situação excepcionalmente favorável das rendas públicas e suas im-
plicações foram claramente notadas pelo governador Bernardino de 
Campos em 1896. No ano anterior, a receita estadual havia subido em 
termos reais mais de cinco vezes em relação ao arrecadado em 1890. 
Bernardino de Campos observava a respeito que os “resultados colhi-
dos no exercício de 1895… dão a mais completa segurança da situação 
lisonjeira em que continuam as condições financeiras do Estado”. “Tão 
notável expansão nos recursos ordinários da Receita”, continuava o 
governador, “permitiu-me não só satisfazer todos os serviços contem-
plados no orçamento da Despesa, como a dar todo o impulso” aos ser-
viços relacionados “ao bem-estar e ao progresso do Estado, como se-
jam a instrução pública, os trabalhos do saneamento e o suprimento de 
braços à agricultura”. Bernardino de Campos atribuiu a situação das 
contas públicas ao “progresso real que tem tido o Estado” e às “vanta-
gens que tem auferido com a descentralização política e administrativa 
do novo regime federativo” (São Paulo, 1896:74-75).

Naturalmente, o cenário auspicioso não era definitivo, como bem sa-
biam os membros do governo. Com a volatilidade dos preços interna-
cionais e das receitas do café, as finanças públicas de São Paulo sujeita-
vam-se a mudanças bruscas, a despeito da tendência positiva no longo 
prazo. Logo após a Mensagem de Bernardino de Campos, São Paulo 
voltou a enfrentar dificuldades com a queda dos preços internacionais, 
o que levou o governo a buscar novas fontes de tributação. Além dis-
so, a captação de empréstimos internos e externos para financiar as 
garantias de juros das companhias ferroviárias, a imigração em massa 
e, em seguida, a compra e estocagem de café tiveram como contrapar-
tida uma rápida elevação dos compromissos com juros e diferenças de 
câmbio do Tesouro estadual. Enquanto em 1886-1887 os pagamentos 
dessa conta somavam 2,5% da despesa pública da Província, as obri-
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gações subiram para 13,6% em 1900, 19,3% em 1910 e 20,2% em 192017. 
Para piorar, projetos ferroviários que não conseguiram restituir aos 
cofres estaduais os subsídios recebidos tornaram-se inadimplentes e 
tiveram de ser absorvidos pelo governo de São Paulo – caso da Estrada 
de Ferro União Sorocabana e Ituana. A encampação dessa companhia 
em 1905 deu origem à maior operação de empréstimo externo até en-
tão realizada pelo Estado de São Paulo, no valor de 8 milhões e 800 mil 
libras esterlinas (São Paulo, 1905:16-25).

Em diferentes momentos, os gastos com garantias de juros, imigra-
ção, juros e câmbio dos empréstimos pressionaram as demais despe-
sas governamentais, inclusive a instrução primária. É possível utili-
zar aqui uma medida aproximada de quais itens e quanto dos gastos 
planejados foram sacrificados com as restrições financeiras provoca-
das pela garantia de juros, calculando o efeito ponderado da dimi-
nuição ou do aumento dos itens individuais das despesas públicas 
em relação ao orçamento aprovado pela Assembleia Legislativa18. No 
ano de 1905, por exemplo, as despesas ordinárias realizadas ficaram 
4,7% acima do previsto no orçamento. As receitas totais subiram em 
relação ao ano anterior devido à liquidação de dívidas, às diferenças 
de câmbio e à renda da estrada de ferro Sorocabana, mas as receitas 
ordinárias caíram em especial devido à queda da arrecadação dos 
direitos de exportação do café (São Paulo, 1905:III-X). 

Pelo lado das despesas, a grande maioria dos itens declinou, com 
algumas exceções como os gastos com Assembleia Legislativa, Socor-
ros Públicos, Serviço de Imigração, Força Policial e Juros e Diferenças 
de Câmbio. Essa última conta consumiu 17,1% das despesas ordiná-
rias em 1905, tornando-se o maior item individual de dispêndio no 
exercício. Considerando o seu peso relativo nas despesas, o gasto com 
Juros e Diferenças de Câmbio acima do orçado teve o maior impacto 
positivo (164%) para elevação das despesas públicas de São Paulo 
em 1905. A Assembleia Legislativa (10,4%), a Força Policial (6,1%) e o 
Serviço de Imigração (3,3%) também contribuíram para aumentar as 
despesas ordinárias, mas com influência menor. 

Por sua vez, várias categorias da despesa pública diminuíram em re-
lação ao aprovado pela lei orçamentária para o ano de 1905. O ajuste 
recaiu especialmente sobre os recursos para instrução primária. Em 
vista de sua elevada proporção (12,4%) nas despesas ordinárias, a 
contração no gasto das escolas primárias em relação ao orçado foi a 
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que mais contribuiu (-24,5%) para reduzir as despesas públicas do 
ano. Em seguida, vieram as obras públicas em geral, com -14,2%19. 
Deste modo, em meio às dificuldades vividas pelas exportações de 
café e pela arrecadação fiscal, as despesas com juros e diferenças de 
câmbio continuaram subindo e absorvendo parcelas crescentes do 
orçamento público. Outros itens, como imigração e força policial, 
também pressionaram as finanças estaduais. A instrução primária e 
as obras de infraestrutura, por sua vez, foram os serviços públicos 
que assumiram a maior parcela do ajuste em um contexto de instabi-
lidade das rendas públicas. 

Por fim, toda a análise até o momento baseou-se em dados de des-
pesas das escolas mantidas pelo antigo governo provincial e, depois, 
estadual de São Paulo. A partir de 1887 os municípios passaram a 
investir na instrução elementar, utilizando inicialmente o imposto de 
capitação e o fundo escolar para as escolas primárias criados pela Lei 
no 81 de 6 de abril de 1887 e, a partir de 1892, empregando recursos 
próprios. Os municípios alcançaram, em 1901-1905, sua maior par-
ticipação (10,8%) no total das despesas públicas com instrução pri-
mária no Estado de São Paulo no período analisado, como pode ser 
conferido na Tabela 3.

O salto nas despesas das municipalidades ocorreu justamente entre 
1899 e 1900 (3,8% para 10,1% do total dos gastos), quando houve a 
transferência das escolas isoladas pelo governo do estado. Esse fato 
sugere a possibilidade de que tenha havido dupla contagem nas des-
pesas registradas nos municípios e as subvenções do governo do es-
tado para as escolas transferidas. A título de exemplo, a câmara de 
Atibaia incluiu em seu orçamento para o ano fiscal de 1903-1904 a 
previsão de “Auxílio do governo às escolas provisórias”, no valor 
de 2:525$320, embora o auxílio não conste registrado em orçamentos 
anteriores de 1901-1902 e 1902-190320. Atibaia foi um dos municípios 
que mantiveram as despesas com escolas primárias mesmo após a 
supressão do imposto de capitação e do fundo escolar em 1892. No 
orçamento para 1893-1894, a câmara fixou o gasto de 300$000 com a 
instrução pública21. No balanço do exercício de 1899-1900, a despesa 
de Atibaia com instrução foi de 881$500, provavelmente com os ven-
cimentos de um professor adjunto22.
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Tabela 3
Participação dos municípios nas despesas públicas em instrução primária, Estado 

de São Paulo (1894-1920) (médias quinquenais, em %)

Anos Despesas com instrução primária

1894-1895 2,5

1896-1900 4,5

1901-1905 10,8

1906-1910 8,5

1911-1915 7,1

1916-1920 4,8
Fontes: 1889-1910: São Paulo (1912:216); 1911-1920: São Paulo, Anuário Estatístico, vários anos.

De qualquer forma, após o término das subvenções do governo es-
tadual em 1903, as despesas dos municípios com instrução primária 
continuaram subindo em termos reais até 1912, quando ocorreu uma 
reversão da tendência e o início de um gradual declínio dos gastos 
locais com instrução. Esse resultado refletiu-se em queda da parti-
cipação municipal nas despesas públicas com instrução primária, 
passando de 8,5% em média em 1906-1910 para 4,8% em 1916-1920, 
conforme a Tabela 3.

Matrículas do ensino primário

É possível agora examinar a evolução das matrículas nas escolas pri-
márias estaduais de São Paulo entre 1880 e 1920. As maiores despesas 
com instrução primária resultaram em aumento da taxa de matrícula 
das crianças nas escolas durante a última década do Império. Como 
se vê na Tabela 4, a taxa de matrícula média das escolas elementares 
estaduais chegou a 16 por mil habitantes em 1881-1885 e atingiu 21 
por mil habitantes entre 1886-1890. Se considerarmos apenas a popu-
lação livre nos dois anos em que há informações sobre a composição 
da população de São Paulo nesses períodos, a tendência se mantém: 
a taxa de matrícula sobe de 17 em 1872 para 23 por mil habitantes 
livres em 188723. Assim, o crescimento do número de crianças nas es-
colas superou significativamente a evolução da população livre nos 
últimos anos do Império.
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Tabela 4
Taxa de matrícula do ensino primário nas escolas provinciais/estaduais,  

São Paulo (1881-1920) (por 1.000 habitantes, médias quinquenais)

Anos Taxa de matrícula

1881-1885 16

1886-1890 21

1891-1895 18

1896-1900 18

1901-1905 16

1906-1910 24

1911-1915 37

1916-1920 40
Fontes: São Paulo, Relatório do Presidente da Província, vários anos; São Paulo (1895:137); São Paulo 
(1897:100); São Paulo, Annuario do Ensino, vários anos.

Já com relação aos primeiros anos da República, os dados oficiais 
indicam uma queda da taxa de matrícula em São Paulo: a taxa 
média declinou de 21 por mil habitantes em 1886-1890 para 18 
nos quinquênios de 1891-1895 e 1896-1900 (Tabela 4). Desta forma, 
os primeiros anos do regime republicano parecem não ter sido 
favoráveis às matrículas das crianças nas escolas primárias frente 
ao aumento da população. Na verdade, essa conclusão é válida 
apenas para os anos 1891-1895, pois a média no quinquênio 1896-
1900 sofre um declínio artificial devido à transferência – mencionada 
anteriormente – de 547 escolas primárias do governo estadual para 
as municipalidades, que produziu uma redução de 46.567 em 1899 
para 30.831 matriculados em 1900 nas escolas primárias estaduais. 
Desconsiderando o ano atípico de 1900, a taxa de matrícula média 
alcançou 20 por mil habitantes em 1896-1899 ou 21 no ano de 1899, 
praticamente igualando, deste modo, os índices de matrícula do final 
do Império (Colistete, 2016: Apêndice B, Tabela B-6).

Com a transferência das unidades escolares para as câmaras em 
1900, a média das matrículas nas escolas estaduais contraiu-se para 
16 crianças por mil habitantes em 1901-1905. Mas com a expansão das 
escolas primárias estaduais após a transferência, as taxas de matrícu-
la voltaram a subir rapidamente. A taxa média de matrícula chega a 
24 já em 1906-1910 e 40 em 1916-1920, dobrando assim os níveis ob-
servados no final do Império (Tabela 4). De todo modo, foi somente 
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após dez anos de governo republicano que as matrículas das escolas 
primárias alcançaram as taxas per capita registradas nos últimos anos 
do Império em São Paulo.

As taxas de matrícula nas escolas de São Paulo apresentam um pa-
norama mais favorável da população escolar do que a realidade. A 
frequência nas escolas primárias manteve-se entre 70%-75% das ma-
trículas computadas no início do ano letivo. Dados para o ano de 
1907 das escolas primárias estaduais de São Paulo apontam para uma 
frequência de 77,5% dos alunos matriculados. Em 1914, o índice ficou 
em 78,2%. Ao final da década de 1910, o número oficial de alunos 
frequentes nas escolas mantidas pelo estado foi de apenas 60,8% do 
total das matrículas (Colistete, 2016: Apêndice B, Tabela B-6). Esses 
percentuais são geralmente menores do que os registrados no perío-
do do Império, que giraram em torno de 79% em média. Se corretos, 
os números sugerem que as dificuldades enfrentadas pelos alunos 
para frequentar as escolas regularmente ao longo do ano persistiram 
ou podem mesmo ter se agravado no início do século XX. 

A principal causa da descontinuidade na frequência dos alunos 
deveu-se ao trabalho na lavoura, sobretudo na cafeicultura. Com a 
diversificação econômica e a expansão das vilas e cidades, os núcleos 
urbanos passaram também a absorver trabalho infantil em escala 
crescente. A irregularidade das matrículas nas escolas teve duas 
características básicas. Primeiro, a frequência das crianças era sazonal, 
isto é, as faltas acumulavam-se durante os meses em que a demanda 
de trabalho era mais intensa devido à colheita de café e ao plantio de 
outras culturas. Segundo, ao fim do período de colheita, as matrículas 
nas escolas geralmente não retornavam aos níveis iniciais. A Figura 5 
apresenta os percentuais mensais de frequência dos alunos em uma 
escola de bairro ao longo do ano letivo, no que parece ter sido uma 
situação recorrente vivida pela maior parte das escolas rurais ou 
próximas às áreas produtoras de café de São Paulo24.
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Figura 5
Frequência dos alunos de uma escola de São Paulo, c. 1907 (em porcentagem)

Fonte: São Paulo (1907-1908:39). 

O exemplo dessa escola foi citado por João Lourenço Rodrigues, Ins-
petor Geral do Ensino de São Paulo, em seu Relatório de 1907-1908. 
Com percentual de 90% nos meses de fevereiro e março, a frequência 
dos alunos caiu para 50% entre julho e setembro, sem retornar ao 
alcançado no início do ano letivo. Nas palavras de Lourenço Rodri-
gues, a escola citada representava um caso comum, em que “a ma-
trícula é relativamente boa e a frequência pequena e oscilante”. Os 
percentuais mais baixos ocorriam “nos meses de julho, agosto e se-
tembro, que, salvo engano, marcam a principal época da colheita do 
café e da plantação das roças”. Para o Inspetor de Ensino, a mudança 
dessa situação era improvável: “Para esta infrequência, força é reco-
nhecer, não há remédio possível. As famílias emigram para os centros 
de trabalho agrícola e isso traz, como consequência, o despovoamen-
to periódico das escolas” (São Paulo, 1908/1909:39-40). 

Vejamos agora qual foi a situação das matrículas nas escolas primárias 
mantidas pelas municipalidades de São Paulo. As estatísticas das esco-
las municipais aparentemente mais confiáveis somente estão disponí-
veis a partir de 1908. Nesse ano, as câmaras possuíam 12.207 crianças 
registradas em suas escolas elementares, o que correspondia a 14,8% 
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do total das matrículas em escolas públicas primárias do estado (Colis-
tete, 2016: Apêndice B, Tabela B-12). O crescimento das matrículas nas 
localidades foi irregular e, em 1919, o seu nível absoluto era apenas 
24% (15.090 crianças) superior ao observado em 1908, representando 
7,2% do total das vagas públicas no ensino primário. É possível, no 
entanto, que esses dados estejam subestimados, pois referem-se ape-
nas aos números relatados por uma parte das câmaras municipais à 
Diretoria de Instrução Pública estadual. Em 1917, por exemplo, dos 188 
municípios então existentes no Estado de São Paulo, foram coletadas 
informações oficiais de somente 57 deles, somando 343 escolas. Outros 
33 municípios declararam nesse ano que não possuíam escolas, restan-
do, portanto, 98 municípios para os quais não havia informações. Um 
ano antes, os dados oficiais divulgados referiram-se a apenas 175 es-
colas, quase metade do registrado em 1917 (São Paulo, 1917b:288-290). 

Apesar de suas limitações, é provável que os números oficiais indi-
quem pelo menos a tendência de evolução das matrículas munici-
pais no período, que aparentemente não acompanhou a expansão em 
175% das matrículas primárias estaduais entre 1908 e 1920. O baixo 
crescimento das matrículas sob responsabilidade das câmaras mu-
nicipais, se verdadeiro, levou à queda de sua participação na oferta 
de instrução primária pública no estado – média de 12,8% em 1908-
1910 para 7,3% em 1916-1920, conforme Tabela 5. Esses dados levam 
a crer que a rápida expansão das escolas municipais constatada nos 
primeiros anos da República perdeu fôlego e reverteu a tendência de 
crescimento já na década de 1910. 

Tabela 5
Participação dos municípios nas matrículas públicas da instrução primária, Estado 

de São Paulo (1894-1920) (médias, em %)

Anos Matrículas da instrução primária

1908-1910 12,8

1911-1915 8,6

1916-1920 7,3
Fontes: São Paulo (1908:97); (1917a:516); (1917c:368); (1918:548-49); (1920-1921:448-49).

O terceiro segmento na provisão de instrução primária em São Paulo 
era constituído pelo ensino particular. Da mesma forma que as esco-
las municipais, os dados oficiais do ensino privado são limitados e 
incompletos. Após os problemas com o levantamento das informa-
ções sobre as matrículas das escolas privadas após 1869, o governo 
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provincial voltou a receber informações sobre essas escolas na déca-
da de 1880, mas ainda assim de forma incompleta e esporádica. O 
problema continuou durante a República. No Relatório do Inspetor 
Geral do Ensino de 1907-1908, por exemplo, as únicas informações ci-
tadas sobre o ensino privado referiam-se às escolas estrangeiras insta-
ladas na capital, calculadas “em cerca de cem estabelecimentos”, com 
“mais de seis mil crianças” matriculadas. Somente existiam números 
mais precisos com relação a uma parte desse total. A “Federação Ita-
liana” (Federazione Scolastica) forneceu estatísticas de 5.060 alunos e 
alunas matriculados em 63 escolas da Capital, a maioria vinculada à 
Federazione (São Paulo, 1908:43-47, 377-81)25.

Em 1916, a Diretoria de Instrução Pública tinha conhecimento de 234 
escolas particulares no Estado de São Paulo, enquanto em 1917 o nú-
mero elevou-se para 567 devido “ao esforço dos srs. inspetores” para 
identificação de estabelecimentos privados por ordem governamen-
tal. A motivação para o registro mais completo da situação do ensino 
particular no estado deveu-se ao rompimento de relações diplomá-
ticas do Brasil com a Alemanha no início de 1917 e a declaração de 
guerra aos países do Eixo em outubro daquele ano. Como uma parte 
significativa da instrução particular era oferecida em escolas estran-
geiras, a Diretoria de Instrução Pública passou a preocupar-se com 
esses estabelecimentos e a acompanhar e fiscalizar de forma mais es-
treita o ensino oferecido nas escolas étnicas na capital e no interior de 
São Paulo (São Paulo, 1917a:291-341; 1918:430-58; 1919:111-13)26.  

Uma parcela elevada das matrículas das escolas particulares perten-
cia aos estabelecimentos destinados aos imigrantes e seus descenden-
tes. Daquelas 567 escolas particulares de todos os níveis de ensino 
que a Diretoria de Instrução Pública identificou no Estado de São 
Paulo em 1917, havia 465 brasileiras reunindo 35.101 alunos matri-
culados. Das 102 escolas estrangeiras, 49 eram italianas com 6.882 
alunos; 37 alemãs com 3.387 alunos; 6 americanas com 1.676 alunos; 
3 francesas com 399 alunos; 4 portuguesas com 304 alunos, 1 inglesa 
com 185 alunos e 2 suíças com 62 alunos. A distribuição por nacio-
nalidades não é exata quando comparada aos dados da tabela que 
acompanha a estimativa, mas os números dão uma ideia aproximada 
da diversidade nacional das escolas estrangeiras, com predomínio 
absoluto dos estabelecimentos de origem italiana e alemã, seguidos 
pelos americanos. No total, a Diretoria calculava que 10.386 alunos 
estavam matriculados no ensino primário e 2.473 alunos nos demais 



DADOS, Rio de Janeiro, vol.62(2):e20170105, 2019. 25-37

Renato Perim Colistete

níveis de ensino das escolas particulares (São Paulo, 1917b:295, 336-
41)27. Esse número de crianças que estudavam nas escolas primárias 
estrangeiras correspondia a 21,8% do total das matrículas nas escolas 
particulares do Estado de São Paulo em 191728.

A Figura 6 traz a participação das escolas particulares e públicas nas 
matrículas da instrução primária em São Paulo entre 1908 e 1920. Vê-
-se que as escolas estaduais dominaram a oferta do ensino primário no 
estado, elevando sua participação de 62,7% em 1908 para 74% em 1914 
e 76,7% em 1920. As escolas municipais, como foi notado anteriormente, 
tiveram queda acentuada no total das matrículas do ensino primário – 
de 11,1% em 1908 para 6% em 1920. No início do período, cerca de 26,2% 
das vagas do ensino elementar eram oferecidos pelos estabelecimentos 
particulares, percentual esse que pode ter sido ainda maior devido à im-
precisão dos registros oficiais. Ao longo do tempo, contudo, a participa-
ção das escolas privadas declinou diante da expansão mais rápida do 
sistema de escolas primárias estaduais. Apesar disso, os estabelecimen-
tos particulares mantiveram uma participação substancial (em torno de 
20%) e superior à das municipalidades (cerca de 6%) na oferta de instru-
ção primária durante e após a Primeira Guerra Mundial em São Paulo.

Figura 6
Matrículas nas escolas primárias públicas e particulares, Estado de São Paulo 

(1908-1920) (em porcentagem)

Fonte: São Paulo, Annuario do Ensino, vários anos. 
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Por fim, é possível ainda avaliar o efeito combinado da expansão das 
escolas primárias estaduais, municipais e particulares nas taxas de ma-
trícula do Estado de São Paulo no período. Considerando-se primeira-
mente os dados das escolas públicas estaduais e municipais, a Tabela 
6 mostra que, nas três últimas décadas do século XIX, São Paulo ultra-
passou as taxas médias de matrícula per capita do Brasil como um todo, 
passando de 11 crianças matriculadas por mil habitantes em escolas 
públicas em 1870 para 20 crianças por mil habitantes em 1890 – em 
comparação com os índices de 12 em 1870 e 16 em 1890 do Brasil.

Tabela 6 
Taxa de matrícula da instrução primária (1870-1920) (por 1.000 habitantes)

Anos
São 

Paulo
Brasil Argentina Portugal Itália Alemanha

Estados 
Unidos

1870 11 (13) 12 (14) 52 24 64 146 183

1890 20 (21) 16 (19) 68 47 74 171 224

1910 27 (34) 24 (30) 102 45 90 164 197

1920 46 (63) 30 (41) 127 53 111 146 190
Fontes: Brasil e São Paulo: 1870 - para São Paulo, Colistete (2016: Apêndice B, Tabelas B-6 e B-8); para 
Brasil, Brasil (1875: Anexo 2, ano de 1871); 1890 - Almeida (1889:1.017-54), ajustado com matrículas de 
São Paulo em 1889, Colistete (2016: Apêndice B, Tabela B-6); 1910 - Brasil (1927:11); 1920 - Brasil (1927:10-
11). Outros países: Colistete (2016: cap. 1).
Notas: dados de escolas públicas (estaduais e municipais), com soma das matrículas privadas entre 
parênteses. Os números referem-se aos anos indicados na tabela ou próximos. Para Brasil e São Paulo, 
os dados são relativos aos anos de 1870 (São Paulo), 1871 (Brasil), 1888-1889, 1907 e 1920. As taxas foram 
calculadas com as populações dos recenseamentos de 1872, 1890 e 1920. Para 1910, foi utilizada a esti-
mativa de população em Brasil (s.d.:1.294-96). A proporção das matrículas públicas e privadas do Brasil 
em 1871 foi estimada com os resultados de 1874.

Nas duas décadas seguintes, as matrículas públicas em São Paulo (27 
em 1910) mantiveram-se acima da média do país (24), embora seu 
crescimento tenha sido inferior ao nacional. Já na década de 1910, a 
expansão das matrículas públicas em São Paulo foi muito mais rápi-
da (4,2% ao ano) do que no Brasil como um todo (1,7% a.a.). Em 1920, 
São Paulo distanciou-se da média nacional e obteve a terceira maior 
taxa de matrícula das escolas primárias públicas (46), atrás da Capi-
tal Federal (72) e de Santa Catarina (48)29. O quadro não é alterado 
quando são incluídas as matrículas nas escolas particulares, situação 
em que São Paulo alcançou 63 crianças matriculadas por 1.000 habi-
tantes, frente a 41 crianças na média brasileira30.

Não obstante, apesar de seu rápido crescimento e destaque em ter-
mos nacionais, as taxas de matrícula do Estado de São Paulo conti-
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nuavam, em 1920, próximas ou inferiores aos índices dos países mais 
atrasados educacionalmente na Europa, como Portugal (53). No mes-
mo ano, as matrículas per capita estaduais atingiam cerca da metade 
do índice da Argentina, a nação-líder na América Latina em termos 
educacionais (Tabela 6). A convergência em relação aos indicadores 
internacionais foi lenta e limitada. O atraso do ensino primário man-
teve-se persistente, a despeito da prosperidade econômica trazida 
com o café e da criação de escolas e novas organizações da instrução 
pública no período.

Conclusões

Os últimos anos do Império e, em particular, as primeiras décadas 
da República foram um período intenso de reformas e mudanças da 
educação primária no Brasil. Como tem sido ressaltado pela historio-
grafia, o caso de São Paulo é ilustrativo e o maior exemplo da rees-
truturação do sistema escolar, das importantes inovações organiza-
cionais, como a criação dos grupos escolares, e do rápido crescimento 
de despesas e matrículas nas escolas públicas ocorridos na época. Os 
dados apresentados anteriormente confirmam essa percepção, com 
a despesa real per capita e a taxa de matrícula crescendo substancial-
mente em São Paulo, a ponto de o estado tornar-se um dos líderes 
da educação primária do país na década de 1920 – contrastando com 
seu atraso em relação ao restante do Brasil em meados do século XIX.

Essa é, no entanto, apenas parte da história. Desde a última década 
do século XIX os gastos com instrução primária em São Paulo cres-
ceram em ritmo significativamente menor do que as receitas fiscais, 
beneficiadas como foram essas últimas pelo aumento das vendas de 
café no exterior e pela transferência do imposto de exportação para 
os estados após a Constituição de 1891. O descompasso entre rendas 
públicas e gastos com instrução primária refletiu o menor empenho 
do setor público para atender as crianças que permaneciam fora das 
salas de aula. Realmente, o esforço fiscal destinado à educação ele-
mentar durante a República girou em torno da metade do realizado 
durante os últimos dez anos do Império. Portanto, o fato de mais de 
50% das crianças em idade escolar continuarem sem acesso ao ensi-
no primário no Estado de São Paulo ao final da década de 1910 não 
se devia estritamente a restrições orçamentárias ou à inexistência de 
recursos públicos.
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A defasagem das despesas com instrução primária diante da evolu-
ção das receitas públicas ajuda a explicar a distância das taxas de 
matrículas de São Paulo em relação aos indicadores internacionais, 
apesar de o estado ter se tornado um dos líderes nacionais da instru-
ção primária já em 1920. Na época, a posição relativa do Brasil fren-
te a outros países não se distinguia substancialmente do registrado 
em meados do século XIX, mantendo-se entre aquelas nações com 
os piores indicadores educacionais do mundo. A situação era simi-
lar em São Paulo, cuja convergência em relação aos indicadores dos 
países líderes da instrução primária foi limitada e desigual, mesmo 
com as condições excepcionais de acumulação da riqueza privada e 
das rendas públicas produzidas pelo sucesso da economia cafeeira. A 
crônica deficiência da educação primária tornou-se, então, uma das 
características mais marcantes da acelerada diversificação urbana e 
industrial já vivida por São Paulo na época e que se aprofundaria nas 
décadas seguintes.

(Recebido para publicação em 3 de setembro de 2016)
 (Aprovado para publicação em 12 de fevereiro de 2019)

NOTAS

1	 Lei de 15 de outubro de 1827 (Brasil, 1878:71-73); Lei no 16 de 12 de agosto de 1834, art. 
10 e 11, (Brasil, 1866); Leal (1915:117-18, 174-75).

2	 Ver, por exemplo, Reis Filho (1995); Souza (1998); Hilsdorf (2011); Love (1982:132-35).

3	 Os dados desses dois estados não são apresentados na Figura 1.

4	 Com dados similares de estados e províncias no Brasil, Aldo Musacchio e colegas iden-
tificaram uma relação positiva entre desempenho exportador e gastos per capita com 
instrução pública. Ver Musacchio, Fritscher e Viarengo (2014).

5	 A estimativa consistiu em calcular o coeficiente das despesas previstas com instrução 
primária em relação ao total da instrução pública no orçamento provincial aprovado 
na Assembleia Legislativa para um determinado ano e multiplicar esse coeficiente pela 
despesa efetiva com instrução pública. Ver Colistete (2016) para os dados originais. 

6	 Os dados anuais encontram-se em Colistete (2016: Apêndice B, Tabelas B-2 e B-4).

7	 A Faculdade de Medicina foi criada por lei em 19 de dezembro de 1912 e instalada ofi-
cialmente em 2 de abril de 1913, conf. São Paulo (1914:79). Embora não tratadas aqui, 
o governo de São Paulo também abriu escolas de ensino profissional a partir de 1911. 
Antes disso, o governo subvencionava o Liceu de Artes e Ofícios, localizado na capital. 
Ver Moraes (2001:172-188).

8	 Sobre o conceito de esforço fiscal e suas diferentes medidas, ver Bird (1978:33-61); 
Ahmad e Stern, 1989:1017-19). Idealmente, seria mais adequado utilizar os gastos com 
instrução normalizados pela população em idade escolar (em vez do número de crianças 
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matriculadas) e a renda per capita (em vez da receita fiscal per capita), mas os dados para 
esse cálculo não estão disponíveis para a maior parte dos anos do período aqui tratado.  

9	 Conf. São Paulo (1901:17). Para o número de crianças matriculadas, ver São Paulo 
(1913:554). Esta última fonte registra um número menor (216) de escolas do que o cita-
do na Mensagem de Rodrigues Alves em 1901.

10	 São Paulo, Lei no 686, 16/9/1899, art. 2o, § 11, e Disposições Permanentes, art. 32; 
Lei no 758, 17/11/1900, art. 2o, § 11; Lei no 817, 8/11/1901, art. 2o, § 11; Lei no 861-A, 
16/12/1902, art. 2o, § 11; Lei no 896, 30/11/1903, art. 2o, § 13.

11	 A estimativa é feita sobre uma base modesta, pois o ano de 1918 teve a menor diferença 
percentual entre despesa contrafactual e efetiva nos anos de 1911 a 1920, como pode ser 
verificado na Figura 3.

12	 Balanço da Receita e Despesa do Estado de São Paulo, 1882-1883, Tabela no 21, anexo 
de São Paulo (1884); Balanço da Receita e Despesa do Estado de São Paulo, 1886-1887, 
Tabela no 19, anexo de São Paulo (1888).

13	 São Paulo, Lei no 28, 29 de março de 1884. Sobre a política imigratória em São Pau-
lo, Grossi (1905:396-98); Beiguelman (1968a:99-116; 1968b:145-157); Hall (1969:92-115); 
Holloway (1984).

14	 São Paulo (1889), anexo “Despeza realisada com o Serviço de Immigração”.

15	 São Paulo, Lei no 55, 22 de março de 1888, art. 3o.

16	  São Paulo (1889:150-51) e anexo “Despeza realisada com o Serviço de Immigração”.

17	 Conf. as mesmas fontes da Figura 4.

18	 O método para decompor a contribuição ponderada de cada item da despesa é ba-
seado na análise de shift share setorial, conf. Reynolds (1980: cap. 3). A soma dos per-
centuais positivos e negativos de cada item é igual a 100%. Os resultados dos cálculos 
podem ser solicitados ao autor. 

19	 Como observado, os percentuais positivos e negativos somam 100%. Ver Reynolds 
(1980: cap. 3).

20	 Atibaia, Lei manuscrita no 61M/03, 1o de julho de 1903, art. 1o, § 8o. Esta lei e as citadas 
a seguir estão disponíveis na página da Prefeitura de Atibaia, http://www.prefeitura-
deatibaia.com.br/sislegis/legislacao.

21	 Atibaia, Lei manuscrita no 2M/93, 4 de julho de 1893.

22	 Atibaia, Lei manuscrita no 35M/01, 1o de julho de 1901.

23	 Para os dados de matrícula nesses anos, Colistete (2016: Apêndice B, Tabela B-6). Nú-
meros da população livre e escrava, conf. Brasil (1876); Commissão Central de Estatis-
tica (1888). Nos dois casos, foram usadas as edições críticas de Bassanezzi (1998/1999).

24	 A Figura 5 é uma reprodução adaptada do gráfico apresentado em São Paulo 
(1907/1908:39).

25	 Sobre as escolas italianas em São Paulo, Mimesse (2012).
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26	 Sobre as escolas étnicas em São Paulo, ver Alves (2007); Bezerra (2001; 2007); Grininger 
(1991); Souza (2014: cap. 3-4). Para uma análise geral dessas escolas no Brasil, Kreutz 
(2007:347-370; 2000:159-176).

27	 As somas dos números de matriculados reproduzidos no documento são divergentes 
(12.985 no texto e 12.859 na tabela). Optou-se pelo número que consta da tabela original.

28	 As matrículas na instrução primária das escolas privadas foram de 47.657 crianças 
em 1917.

29	 Calculado de Brasil (1927:10-11).

30	 Ibidem. Índices com as matrículas privadas entre parênteses. O Rio Grande do Sul al-
cançou índice (63) idêntico ao de São Paulo no total das matrículas em 1920.
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RESUMO 
Contando o Atraso Educacional: Despesas e Matrículas na Educação Primária de São Paulo, 
1880-1920

Este artigo analisa o desempenho educacional de São Paulo em um período-cha-
ve das transformações econômicas e sociais ocorridas no Brasil que acompanha-
ram o boom das exportações de café no final do século XIX e início do século XX. 
Ainda abaixo da média nacional em 1870, o Estado de São Paulo alcançou nas 
décadas seguintes uma das maiores taxas de matrícula e tornou-se um dos líde-
res da educação primária no Brasil já em 1920. O artigo apresenta novas séries de 
despesas e matrículas que, combinadas com indicadores que medem o esforço 
fiscal realizado em diferentes períodos, trazem à luz fatos pouco reconhecidos 
sobre as escolas primárias de São Paulo entre 1880 e 1920. Primeiro, o acesso ao 
ensino primário – em São Paulo e no Brasil – continuou extremamente restrito e 
desigual, pouco se diferenciando da situação de atraso em relação aos indicado-
res internacionais em meados do século XIX. Segundo, o excepcional crescimen-
to das riquezas privadas e das receitas fiscais em São Paulo não foi acompanhado 
pelos gastos com educação primária. A discrepância entre o ritmo de crescimento 
das receitas públicas e das despesas com instrução primária levou a um resulta-
do surpreendente: nas primeiras décadas da República em São Paulo, o esforço 
fiscal destinado à educação primária caiu para a metade do realizado durante os 
últimos 10 anos do Império.

Palavras-chave: educação primária; desigualdade; São Paulo

ABSTRACT
Educational Delay in Numbers: Expenses and Enrollment in Primary Education in São Paulo, 
1880-1920

This article analyzes the educational performance of São Paulo in a key period 
of the economic and social transformations that occurred in Brazil following 
the boom in coffee exports in the late nineteenth and early twentieth centuries. 
Still below the national average in 1870, the state of São Paulo reached in the 
following decades one of the highest enrollment rates and became one of the 
leaders of primary education in Brazil as early as 1920. The paper presents new 
series of expenses and enrollments which, combined with indicators that measure 
the fiscal effort carried out in different periods, bring to light little-known facts 
about the primary schools of São Paulo between 1880 and 1920. First of all, access 
to primary education - in São Paulo and Brazil - remained extremely restricted 
and unequal, little differing from the situation of backwardness in relation to 
international indicators in the mid-nineteenth century. Secondly, the exceptional 
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growth of private wealth and tax revenues in São Paulo wasn´t accompanied by 
expenditures on primary education. The discrepancy between the growth rates 
of public revenues and expenditures on primary education led to a surprising 
result: in the first decades of the Republic in São Paulo, the fiscal effort for 
primary education fell to half of what was current during the last 10 years of the 
Empire.

Keywords: primary education; inequality; São Paulo

RÉSUMÉ
Compter le Retard Scolaire: Dépenses et Inscription dans l’Enseignement Primaire à São Paulo 
(1880-1920)

Cet article analyse les résultats scolaires de São Paulo à une période très im-
portant pour les transformations économiques et sociales qui ont accompagné 
l’essor des exportations de café à la fin du XIX et au début du XX siècle, au 
Brésil. Au dessous de la moyenne nationale courant les années 1870, pendant les 
décennies suivantes l’État de São Paulo a atteignu l’un des taux de scolarisation 
les plus élevés du pays et a devenu dès 1920 l’un des leaders de l’Enseignement 
Primaire. Icy, on présente une nouvelle série de dépenses et d’inscriptions qui, 
combinés avec des indicateurs qui mesurent l’effort budgétaire réalisé à diffé-
rentes périodes, mettent en lumière des faits méconnus sur les écoles primaires 
à São Paulo entre 1880 et 1920. Premièrement, l’accès à l’Enseignement Primaire 
– à São Paulo et au Brésil – restait extrêmement limite et inégale, sans différence 
à la situation de retard par rapport aux indicateurs internationaux du milieu du 
XIXe siècle. Deuxièmement, la croissance exceptionnelle de la richesse privée et 
des recettes fiscales à São Paulo ne s’est pas accompagnée de dépenses consa-
crées à l’Enseignement Primaire. L’écart entre le taux de croissance des recettes 
publiques et les dépenses consacrées à l’Enseignement Primaire a conduit à un 
résultat surprenant: au cours des premières décennies de la République à São 
Paulo, l’effort budgétaire consacré à l’Enseignement Primaire a été réduit de 
moitié par rapport à ce qu’il avait été durant les dix dernières années de l’époque 
de l’Empire.

Mots-clés: enseignement primaire; inégalité; São Paulo
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RESUMEN 
Contando el Atraso Educacional: Gastos y Matrículas en la Educación Primaria de São Paulo, 
1880-1920

Este artículo analiza el desempeño educacional de São Paulo en un período clave 
de transformaciones económicas y sociales ocurridas en Brasil que acompañaron 
el boom de las exportaciones de café al final del siglo XIX e inicio del siglo XX. 
Aún por debajo de la media nacional en 1870, el Estado de São Paulo alcanzó en 
las décadas siguientes una de las mayores tasas de matrícula y se convirtió en 
uno de los líderes de la educación primaria en Brasil en 1920. El artículo presenta 
nuevas series de gastos y matrículas que, combinadas con indicadores que mi-
den el esfuerzo fiscal realizado en diferentes períodos, traen a la luz hechos poco 
reconocidos sobre las escuelas primarias de São Paulo entre 1880 y 1920. Prime-
ro, el acceso a la enseñanza primaria – en São Paulo y en Brasil – continuó extre-
mamente limitado y desigual, diferenciándose poco de la situación de atraso en 
relación a los indicadores internacionales de mediados del siglo XIX. Segundo, 
el excepcional crecimiento de las riquezas privadas y de los ingresos fiscales en 
São Paulo no estuvo acompañado por los gastos de educación primaria. La dis-
crepancia entre el ritmo de crecimiento de los ingresos públicos y de los gastos de 
instrucción primaria llevó a un resultado sorprendente: en las primeras décadas 
de la República en São Paulo, el esfuerzo fiscal destinado a la educación primaria 
disminuyó a la mitad del realizado durante los últimos 10 años del Imperio.

Palabras clave: educación primaria; desigualdad; São Paulo 


